




“A reedição de medida provisória expressamente rejeitada 

me de responsabilidade, no sentido de impedir o livre exercí-
cio do Poder Legislativo (CF, art. 85, II), pois o Presidente da 
República estaria transformando o Congresso em “um mero 
aprovador de sua vontade ou um poder emasculado cuja com-
petência a posteriori viraria mera fachada por ocultar a pos-
sibilidade ilimitada de o Executivo impor, intermitentemente, 
as suas decisões”.”










